
CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS​
ESTADO DA BAHIA 

PROJETO DE LEI Nº _____/2026 

Dispõe sobre o acompanhamento, a fiscalização e 
a destinação dos resíduos provenientes das podas 
de árvores realizadas por concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos em áreas 
públicas do Município de Eunápolis, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

aprova: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas para a realização, o acompanhamento e a fiscalização das podas 

de árvores em áreas públicas do Município de Eunápolis, nas zonas urbana e rural, executadas por 

concessionárias e permissionárias de serviços públicos, diretamente ou por empresas contratadas. 

Art. 2º Fica estabelecida a obrigatoriedade de acompanhamento presencial por representante da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente durante a realização das podas de árvores abrangidas por 

esta Lei, ressalvadas as situações emergenciais previstas no art. 6º. 

§ 1º A concessionária ou permissionária deverá comunicar previamente à Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente a data, o horário, o local e a finalidade da intervenção, solicitando o acompanhamento 

do serviço. 

§ 2º As intervenções programadas deverão ser realizadas mediante planejamento e agendamento 

que permitam o acompanhamento pelo órgão ambiental municipal. 

§ 3º Na hipótese de indisponibilidade do representante municipal, a intervenção programada deverá 

ser reagendada, salvo nas situações emergenciais previstas nesta Lei, observadas as normas 

aplicáveis aos serviços públicos envolvidos. 

Art. 3º As concessionárias responsáveis pela distribuição de energia elétrica deverão encaminhar 

quinzenalmente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente o cronograma das podas preventivas 

previstas para o período subsequente, contendo, no mínimo: 

I – as datas e os horários previstos para as intervenções; 

II – os bairros, as localidades e as vias públicas abrangidas; 

III – a identificação dos trechos e, quando disponível, das árvores ou áreas que serão objeto de 

intervenção; 

IV – a finalidade dos serviços e a indicação de sua natureza preventiva ou corretiva. 



§ 1º O envio do cronograma não dispensa a comunicação prévia das intervenções nem o 

acompanhamento presencial exigido pelo art. 2º. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá solicitar esclarecimentos, ajustes de 

planejamento e informações complementares, no âmbito de suas competências legais. 

§ 3º O cronograma previsto neste artigo não impede a adoção das medidas emergenciais 

necessárias à proteção da população e à segurança dos serviços públicos. 

Art. 4º Na execução das podas, as concessionárias e permissionárias deverão observar: 

I – as normas técnicas e ambientais aplicáveis, evitando podas excessivas, drásticas, inadequadas 

ou desnecessárias; 

II – a preservação da saúde e da estrutura das árvores, sempre que compatível com a segurança e 

com a finalidade da intervenção; 

III – a execução dos serviços por profissionais capacitados e devidamente equipados, em 

conformidade com as normas de segurança vigentes; 

IV – as autorizações, licenças e orientações ambientais exigíveis para cada intervenção; 

V – as medidas necessárias à proteção de pedestres, moradores, trabalhadores, veículos, 

equipamentos públicos e redes de infraestrutura. 

Art. 5º Compete à concessionária ou permissionária responsável pela poda realizar o recolhimento, o 

transporte e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos vegetais gerados pela 

intervenção, incluindo galhos, folhas e troncos. 

§ 1º A remoção dos resíduos das vias, passeios, canteiros e demais logradouros públicos deverá ser 

concluída no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da intervenção no 

local. 

§ 2º É vedado o descarte ou o acúmulo irregular dos resíduos vegetais em vias públicas, passeios, 

canteiros centrais, áreas verdes, terrenos, cursos d’água ou redes de drenagem. 

§ 3º A destinação dos resíduos deverá observar a legislação ambiental aplicável e os locais e 

procedimentos indicados ou autorizados pelo órgão municipal competente, quando exigível. 

§ 4º A responsabilidade pelo recolhimento e pela destinação dos resíduos permanece com a 

concessionária ou permissionária responsável, ainda que os serviços sejam executados por empresa 

contratada. 

Art. 6º Nas situações emergenciais caracterizadas por risco iminente à vida, à integridade física das 

pessoas, ao patrimônio ou à segurança e continuidade dos serviços públicos essenciais, a 



concessionária ou permissionária poderá realizar imediatamente as intervenções estritamente 

necessárias à eliminação ou redução do risco, independentemente do acompanhamento presencial 

prévio. 

§ 1º A concessionária ou permissionária deverá comunicar a intervenção à Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após sua realização, apresentando: 

I – a justificativa para a intervenção emergencial; 

II – a localização do serviço executado; 

III – a descrição das medidas adotadas; 

IV – o registro fotográfico da intervenção, quando disponível. 

§ 2º A exceção prevista neste artigo não dispensa o cumprimento das demais obrigações legais e 

ambientais aplicáveis, nem autoriza intervenções além das estritamente necessárias à situação 

emergencial. 

§ 3º O recolhimento, o transporte e a destinação dos resíduos provenientes das podas emergenciais 

deverão observar o disposto no art. 5º desta Lei. 

§ 4º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá realizar vistoria posterior para verificar a 

adequação da intervenção e o cumprimento das normas ambientais aplicáveis. 

Art. 7º O acompanhamento previsto nesta Lei tem por finalidade: 

I – contribuir para a preservação da arborização urbana e rural; 

II – prevenir podas excessivas, inadequadas ou desnecessárias; 

III – verificar a conformidade das intervenções com as normas e orientações ambientais aplicáveis; 

IV – contribuir para a segurança da população e a proteção dos espaços públicos; 

V – assegurar a adequada limpeza dos locais e a destinação ambientalmente correta dos resíduos 

vegetais. 

Art. 8º O descumprimento desta Lei sujeitará a concessionária, permissionária ou responsável pela 

infração às sanções administrativas previstas na legislação aplicável, observadas as competências 

dos órgãos fiscalizadores, o devido processo legal e o direito à ampla defesa, sem prejuízo da 

obrigação de reparar eventuais danos ambientais. 



Parágrafo único. A aplicação de sanções deverá observar o enquadramento legal da infração e as 

penalidades previstas na legislação vigente, vedada a aplicação de penalidade sem fundamento 

legal. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, estabelecendo os procedimentos de 

comunicação, agendamento, acompanhamento, fiscalização e registro das intervenções, respeitadas 

as competências legais dos órgãos envolvidos e as normas aplicáveis às concessionárias e 

permissionárias de serviços públicos. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Vereador, Eunápolis – BA, _____ de ______________ de 2026. 

 

EDMUNDO NOVAIS​
Vereador – Câmara Municipal de Eunápolis 

 


